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APELAÇÃO.  AÇÃO DE COBRANÇA. RETENSÃO 
DE VERBAS REMUNERATÓRIAS. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO DO ENTE 
ESTATAL.  JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS 
EM  SEDE  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO 
CONHECIMENTO  DOS  DOCUMENTOS. 
VIOLAÇÃO  AO  ART.  396,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO CIVIL. MÉRITO. RAZÕES RECURSAIS. 
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  OBJETIVA  E 
JURÍDICA DAS  RAZÕES  POSTAS  NA DECISÃO 
OBJURGADA.  ARGUIÇÕES  GENÉRICAS  E 
DISSOCIADAS.  REPETIÇÃO DOS ARGUMENTOS 
DA  CONTESTAÇÃO.  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA  EM  SEDE 
RECURSAL.  INADMISSIBILIDADE. 
APLICABILIDADE DO ART.  514,  II,  DO CÓDIGO 
DE  PROCESSO  CIVIL.  OBEDIÊNCIA  AOS 
PRINCÍPIOS  DA  ECONOMIA  E  CELERIDADE 
PROCESSUAIS.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA. 
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INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO 
DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO  NEGADO 
AO APELO.

-  Nos  termos  do  art.  396,  do  Código  de  Processo 
Civil,  a  parte  deve  instruir  a  sua  defesa  com  os 
documentos   destinados  a  comprovar  as  suas 
alegações.

-  Consoante  enunciado  no  art.  397,  do  Código  de 
Processo  Civil,  somente  se  admite  a  juntada  de 
documentos  em  sede  de  apelação  se  os  mesmos 
visarem  à  comprovação  de  fatos  supervenientes, 
pelo que,  não sendo este o caso dos autos,  não se 
conhece  dos  documentos  novos  anexados  ao 
reclamo.

-  Não  enfrentando,  de  forma clara  e  específica,  as 
razões  observadas  na  decisão  recorrida,  padece  o 
recurso  de  regularidade  formal,  um  dos 
pressupostos  extrínsecos  de  admissibilidade 
recursal,  por  inobservância  ao  princípio  da 
dialeticidade.

-  Não  se  conhece  do  recurso  apelatório  que  não 
aponta  as  razões  de  fato  e  de  direito  pelas  quais 
entende  o  apelante  deva  ser  reformada  a  decisão 
hostilizada, violando, assim, o disposto no art. 514, 
II, do Código de Processo Civil.

-  Nos  termos  do  art.  557,  caput, do  Código  de 
Processo  Civil, o  Relator  negará  seguimento  a 
recurso manifestamente inadmissível.

Vistos.
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José Francisco de Oliveira ajuizou a vertente  Ação 
de  Cobrança em  face  do  Estado  da  Paraíba, afirmando  ter  sido  contrato  pelo 
demandado entre fevereiro de 2009 e dezembro de 2010, pelo que faz jus a percepção 
das seguintes verbas salariais: férias acrescidas do terço constitucional, referentes aos 
anos de 2009 e 2010; 13º salários dos anos 2009 e 2010; fundo de garantia por tempo 
de serviço mais multa de 40% (quarenta por cento).

Citado, o Estado da Paraíba ofertou contestação, fls. 
17/19, arejando, preliminarmente,  nulidade da contratação do promovente por não 
ter atendido à regra do concurso público, desrespeitando, assim, aos ditames do art. 
37,  II,  da Constituição Federal.  Outrossim,  defendeu o  adimplemento das  verbas 
quando da prestação do serviço pelo recorrido, sem, contudo, ter encartado aos autos 
qualquer documento comprovando sua alegação.

Decidindo a querela, fls. 52/54, a Magistrada singular 
julgou parcialmente procedente a pretensão autoral, nos seguinte termos:

Diante  do exposto  e  por  tudo  mais  que dos  autos 
consta,  com  arrimo  no  art.  269,  I,  do  CPC,  julgo 
parcialmente  procedente  o  pleito  autoral, 
condenando  o  Estado  da  Paraíba  a  pagar  ao 
promovente o 13° salário referente aos anos de 2009 
(de  forma  proporcional)  e  2010,  como  também,  à 
indenização em pecúnia das férias relativas aos anos 
de  2009  (de  forma  proporcional)  e  2010  no  valor 
correspondente  ao  salário  de  dezembro  dos 
respectivos anos, acrescidos do terço constitucional.
Juros  de  mora  e  correção  monetária  a  partir  da 
citação,  nos termos do art.  1º-F  da Lei  nº  9.494/97, 
com as alterações promovidas pela Lei nº 11.960/09.
Isento de custas. Honorários advocatícios à razão de 
10% (dez por cento) sobe o valor da condenação, nos 
termos do art. 20, § 4º, do CPC.
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Inconformado,  o  Estado  da  Paraíba interpôs 
apelação, fls. 55/60, postulando a reforma da sentença, sustentando, em síntese, já ter 
havido a quitação das verbas perseguidas, acostando documentos novos a fim de 
corroborar sua alegação. Aduz a nulidade da contratação do promovente por burlar à 
regra do concurso público, o que, sob a sua ótica, implica a inexistência dos efeitos 
jurídicos decorrentes da exoneração.

Intimada  para  contrarrazoar,  a  parte  promovente 
manteve-se silente, fl. 69.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr.  José 
Raimundo de Lima, fls. 75/78, não se manifestou quanto ao mérito. 

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De  antemão,  não  devem  ser  considerados  os 
documentos trazidos em anexo ao recurso  de apelação, uma vez que cabia a parte 
demandada/recorrente, quando da apresentação da contestação, acostar aos autos à 
prova documental necessária à comprovação de suas alegações. É o que preconiza o 
art. 396, do Código de Processo Civil, senão vejamos:

Art.  396. Compete à parte instruir a petição inicial 
(art.  283),  ou  a  resposta  (art.  297),  com  os 
documentos destinados a provar-lhe as alegações. 

Ademais,  somente  se  admite  a  juntada  de 
documentos em sede recursal se a hipótese se amoldar ao art. 397, do Código de 
Processo Civil, não sendo este, contudo, o caso dos autos.

Sobre o assunto, ensinam Nelson Nery Júnior e Rosa 
Maria de Andrade Nery:

A parte tem o dever de demonstrar que a finalidade 
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da juntada visa a contrapor o documento a outro, ou 
a fato ou alegação surgida no curso do processo e 
depois  de  sua  última  oportunidade  de  falar  nos 
autos.  (In.  Código de Processo Civil Comentado e 
Legislação  Extravagante  -  Editora  Revista  dos 
Tribunais, 10ª Edição, 2007, p. 637).

Acerca do tema, julgado deste Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO. 
REPRESENTANTE  COMERCIAL.  VERBAS 
INDENIZATÓRIAS REQUERIDAS. Inexistência de 
contrato escrito firmado entre as partes. Insuficiência 
de provas. Representação comercial não configurada. 
Documentos  ‘novos’ trazidos  junto  com  as  razões 
recursais. Preliminar levantada nas contra-razões de 
inadmissibilidade do recurso. Não conhecimento dos 
documentos trazidos a destempo. Mérito analisado. 
Manutenção  do  decisum.  Desprovimento.  Não  se 
conhece dos documentos apresentados junto com o 
apelo  se  eles  não  forem  novos,  ou  seja,  se  não 
forem referentes a fatos supervenientes. (...). (TJPB; 
AC  200.2003.013510-3/001;  João  Pessoa;  Relª  Desª 
Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti;  DJPB 
21/10/2009; Pág. 7) – grifei.

Feitas  as  considerações  pertinentes,  passa-se  ao 
exame das razões recursais, o que, de logo, encontra-se impedido em face da ofensa 
ao princípio da dialeticidade.

Vejamos.  O  art.  514,  do  Código  de  Processo  Civil, 
disciplina os requisitos formais do recurso de apelação, pelo que o não atendimento 
da regra ali descrita leva ao não conhecimento do reclamo por não observância a 
requisito extrínseco de admissibilidade recursal. Eis o preceptivo legal: 
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Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida 
ao juiz, conterá:
I - os nomes e a qualificação das partes;
II - os fundamentos de fato e de direito;
III - o pedido de nova decisão.

Nessa senda, dentre os vários princípios a regular a 
sistemática processual dos recursos cíveis, o da dialeticidade apresenta-se como um 
dos mais relevantes, porquanto se traduz na necessidade de a parte insatisfeita com o 
provimento judicial apresentar a sua irresignação através de um raciocínio lógico e 
conexo  aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido,  de  modo  a  possibilitar  à 
instância recursal o conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. 

No mesmo sentido, orienta Nelson Nery Júnior: 

Princípio  da  dialeticidade.  De  acordo  com  este 
princípio, exige-se que todo recurso seja formulado 
por  meio  de  petição  na  qual  a  parte,  não  apenas 
manifeste  sua  inconformidade  com  o  ato  judicial 
impugnado, mas também, necessariamente, indique 
os motivos de fato e de direito pelos quais requer o 
novo  julgamento  da  questão  nele  cogitada.  Na 
verdade, trata-se de princípio ínsito a todo processo, 
que é essencialmente dialético (Apud Fredie Diddier 
Jr.,  In. Curso de Direito Processual Civil, 3ª edição, 
2007, p. 55).

Ocorre  que  mencionada  conduta  não  foi  adotada 
pelo insurgente no caso telado, já que esse não impugnou, de forma específica, os 
fundamentos declinados pelo Magistrado a quo, ou seja, não teceu argumentação que 
afronte especificamente as premissas da sentença desafiada.

Digo isso,  pois,  o  apelante limitou-se a repisar,  de 
forma genérica, os argumentos expostos na contestação, não enfrentando, em suas 
razões, os fundamentos utilizados pela Juíza singular para forma a sua convicção 
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quando da prolação do provimento judicial combatido. Além disso, trouxe ao debate 
temática não ventilada no decisum.

Ora, ao deixar de expor as razões de fato e de direito 
que o levaram a voltar-se contra a motivação exposta na sentença atacada, já que 
apenas  se  repisou  os  argumentos  da  contestação,  não  atendeu  o  recorrente  aos 
requisitos preconizados no art. 514, II, do Código de Processo Civil.

Com relação ao tema, transcrevo decisões proferidas 
por esta Corte de Justiça:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  QUE  NEGOU 
SEGUIMENTO  A  APELAÇÃO  CÍVEL. 
REPETIÇÃO  DA  CONTESTAÇÃO  EM 
APELAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL.  OFENSA  AO 
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  ART.  514, 
INCISO  II,  DO  CPC.  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. Não se deve conhecer do 
recurso cuja fundamentação se limita a reproduzir o 
que foi dito na contestação ou em peças anteriores, 
sem, contudo, indicar os motivos de fato e de direito 
pelos  quais  se  pleiteia  por julgamento da  decisão 
impugnada.  (TJPB;  Rec.  200.2010.039324-4/001; 
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des. 
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 17/10/2013; 
Pág. 10) 

E,

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE 
DOCUMENTOS.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO. 
APELAÇÃO. REPETIÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA  CONTESTAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
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PRINCÍPIO  DA  DIALETICI-  DADE. 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  514,  II,  DO  CPC. 
RECURSO  MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL,  COM ESPEQUE NO ART.  557, 
CAPUT,  DO  CPC.  NÃO  CONHECIMENTO  DO 
APELO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO. A teor do disposto no art. 514, 
incisos I e II do CPC, a parte apelante deve aclarar 
seu  inconformismo,  expondo  os  fundamentos  de 
fatos  e  direito  que  fundamentam  seu  pedido  de 
nova  decisão.  Assim,  na  hipótese  de  ausência  de 
razões  recursais  ou  sendo  estas  totalmente 
dissociadas da decisão recorrida, não se conhece do 
recurso,  ante  o  princípio  da  dialeticidade. (TJPB; 
AGInt  200.2008.044522-0/001;  Segunda  Câmara 
Especializada  Cível;  Relª  Juíza  Conv.  Vanda 
Elizabeth  Marinho  Barbosa;  DJPB 26/03/2013;  Pág. 
13).

Nesse  mesmo  sentido,  posicionou-se  o  Superior 
Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DO 
CONTEÚDO  DA  DECISÃO  ATACADA. 
INEFICÁCIA  COMO  MEIO  DE  MODIFICAÇÃO 
DO  PRONUNCIAMENTO  JUDICIAL.  OFENSA 
AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE. 
ENUNCIADO  SUMULARES  284/STF  E  182/STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.  1. À parte incumbe 
manifestar a sua irresignação com dialética suficiente 
para  evidenciar  eventual  desacerto  do 
pronunciamento atacado, sob pena de, não o fazendo, 
ter o seu recurso fadado ao insucesso. Aplicação do 
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princípio  da  dialeticidade  e  do  enunciado  sumular 
284/STF. 2. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada" (Súmula nº 182/STJ). 3. Agravo 
regimental não conhecido. (STJ;  AgRg-Ag 1.420.434; 
Proc. 2011/0114295-3; DF; Primeira Turma; Rel. Min. 
Arnaldo  Esteves  Lima;  Julg.  05/03/2013;  DJE 
11/03/2013).

Sendo  assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de 
admissibilidade recursal, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser conhecido 
o recurso interposto. 

Oportuno evidenciar que o juízo de admissibilidade 
de todos os pressupostos recursais  constitui  matéria  de ordem pública,  podendo, 
inclusive,  ser  analisado pelo órgão julgador,  independentemente do requerimento 
das partes.

Por fim, ressalte-se que, nos termos do art. 557, do 
Código de Processo Civil, o relator negará seguimento ao recurso manifestamente 
inadmissível,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal 
Superior.

Ante  o  exposto,  com esteio  no  art.  557,  caput,  do 
Estatuto Processual Civil, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO. 

P. I. 

João Pessoa, 1º de julho de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
                                                                               Juiz de Direito Convocado
                                                                                              Relator
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